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NOTA EXPLICATIVA


A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em sessão realizada em 16 de janeiro de 2001, aprovou com modificações o questionário que figura como Capítulo II deste documento, fixando um prazo de três meses para as respostas ao mesmo, a fim de dar cumprimento ao disposto na resolução AG/RES. 1712 (XXX-O/00), “Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra racismo e toda forma de discriminação e intolerância”, mediante a qual a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de:

“... estudar a necessidade de elaborar um projeto de Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, com vistas a submeter este tema à consideração do Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”.

Em conformidade com os acordos alcançados na mencionada sessão, o prazo para recebimento das respostas ao questionário é 23 de abril de 2001.
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ELABORAÇÃO DE UM PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA

(Antecedentes e questionário)

I.  ANTECEDENTES

1.
Resolução AG/RES. 1712 (XXX-O/00)

A Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, realizado em Windsor, Canadá, em junho de 2000, aprovou a resolução AG/RES. 1712 (XXX-O/00), “Elaboração de um projeto de convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância”.


Essa resolução se refere, em sua parte considerativa, aos antecedentes normativos no âmbito do Sistema Interamericano:  a “Convenção Americana dos Direitos e Deveres do Homem” (Bogotá, 1948), a “Convenção Americana sobre Direitos Humanos” (San José, Costa Rica, 1969) e diversas resoluções anteriores da Assembléia Geral da OEA.  Também faz referência às normas adotadas no âmbito mundial (Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, 1965), bem como à preparação da próxima Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância, a ser realizada, em princípio, na África do Sul no próximo ano.  A referida parte da resolução conclui “... considerando que é imperativo ampliar o âmbito jurídico internacional e reforçar as legislações nacionais com vistas a eliminar todas as formas de discriminação ainda existentes no Hemisfério; tendo presente a diversidade de etnias e culturas que enriquecem as sociedades do Hemisfério, bem como a conveniência de promover relações harmoniosas entre todas elas; e considerando que a Organização deve emitir um claro sinal político em favor da eliminação de todas as formas de discriminação”.


Na parte dispositiva, a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente “... de estudar a necessidade de elaborar um projeto de Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, com vistas a submeter este tema à consideração do Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral...”.  Para esse efeito, o Conselho Permanente poderia consultar os órgãos do Sistema Interamericano e receber contribuições da sociedade civil.  Também deveria levar em conta o desenvolvimento que os trabalhos preparatórios da mencionada Conferência significam no âmbito mundial.

2.
Consideração do tema na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos


O Conselho Permanente da Organização encarregou a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) da consideração da resolução AG/RES. 1712 (XXX-O/00).


Em sua sessão de 21 de setembro de 2000, a CAJP ouviu um relato do Embaixador Valter Pecly Moreira, Representante Permanente do Brasil junto à OEA, país proponente da iniciativa adotada pela Assembléia Geral (CP/CAJP-1682/00).  O Embaixador expôs as razões que levaram seu país a propor o tema, a importância de abordar novas formas de discriminação, a fim de eliminá-las, e a necessidade de dispor de um instrumento regional a esse respeito.  Diferentes delegações salientaram a importância do tema, bem como a necessidade de atender adequadamente à solicitação da Assembléia Geral.  Com essa finalidade, várias delegações recordaram que o mandato exige que “se estude a necessidade de elaborar” e que para isso é necessário conhecer a opinião dos governos do Hemisfério.  Insistiu-se, além disso, na participação dos referidos governos também nas atividades para esse efeito previstas na esfera das Nações Unidas.


Finalmente, a CAJP decidiu, na mencionada sessão, solicitar a opinião tanto dos governos quanto dos órgãos do Sistema e de instituições representativas da sociedade civil, mediante o envio de um questionário sobre a “necessidade de elaborar um projeto de convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar o racismo e toda forma de discriminação e intolerância”.

II.  QUESTIONÁRIO

1.
Na opinião do seu governo, tendo em vista a situação dos países do Hemisfério, é necessário elaborar uma convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar o racismo, a discriminação racial e a intolerância?


2.
Em caso afirmativo, favor indicar os aspectos que deveriam ser incluídos no mencionado projeto de convenção.  A título indicativo, sugerem-se os seguintes:

· Condenar as diversas formas de discriminação proibidas pelo artigo 3.1 da Carta da OEA e pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos, nas quais os Estados se comprometem a respeitar os direitos fundamentais da pessoa humana;

· Promover o respeito por estas normas que não distinguem por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticos ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social;

· Exortar os Estados membros a adotarem legislações e políticas consoantes com esta convenção;

· Outras disposições (especifique).


2.
Marcando a caixa ou caixas correspondentes, enumere as principais formas de discriminação que deveriam ser objeto de prevenção, punição e erradicação mediante um instrumento interamericano.  As áreas de interesse para seu país seriam os temas relacionados com:

· Discriminação por razões de raça, origem étnica, gênero ou línguas (idomas e dialetos);

· Discriminação independentemente da condição migratória;

· Discriminação no acesso ao trabalho, saúde e educação;

· Discriminação por motivos de religião ou outras crenças;

· Outras formas de discriminação (especifique).


3.
Deveria a Convenção incluir um mecanismo (ou mecanismos) específico(s) para garantir o cumprimento das normas estabelecidas?


4.
Considera que as normas vigentes, tanto na ordem nacional quanto internacional, já prevêem as categorias enunciadas? Em caso afirmativo, considera necessária a adoção de algum mecanismo que assegure seu efetivo cumprimento?
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ITEM IV da Agenda

“Elaboração de Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e toda a forma de Discriminação e Intolerância”


Senhora Presidenta, foi com grande prazer que acolhi a sua sugestão de que a Delegação do Brasil apresentasse formalmente o item da agenda referente à elaboração de projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e toda forma de Discriminação e Intolerância, cuja resolução No 1712 foi aprovada na última Assembléia Geral, realizada em Windsor.


De fato, o Brasil foi um dos principais articuladores para que a nossa Organização passasse a tratar desse tema na dimensão que deve ter:  um tema de extrema atualidade e, na opinião do Governo brasileiro, que se ressente de um instrumento adequado e moderno capaz de não apenas coibir a discriminação e a intolerância, mas também de prover mecanismos que permitam a reparação, a compensação e a promoção da igualdade.


Fico feliz, Senhora Presidenta, que essa questão tão importante tenha chegado para o exame formal da CAJP, e tenho a certeza de que sob sua orientação poderemos dar passos decisivos, sem pressa mas firmemente, no sentido da aprovação, no futuro, de um instrumento interamericano a esse respeito.


A iniciativa brasileira inspirou-se na preocupação em aumentar a efetividade da luta contra o racismo e todas as formas de discriminação e intolerância.  No Brasil, tratamos de combater com energia toda forma de racismo ou de discriminação.  A sociedade brasileira não aceita mais esse tipo de comportamento e se revolta ao tomar conhecimento de casos ocorridos não só em nosso território como em outras partes do mundo.


O Brasil tem reiteradamente lamentado a ocorrência de manifestações racistas e xenófobas, onde quer que ocorram, seja de natureza retórica, seja na forma de conflitos concretos que traduzem a intolerância e produzem situações insustentáveis que, em última análise, podem colocar em risco até mesmo a segurança internacional.


Em sintonia com essa posição, o Brasil propôs em Genebra, na sessão realizada este ano da Comissão de Direitos Humanos da ONU, projeto de resolução que ressalta a incompatibilidade entre a democracia e o racismo.  A iniciativa foi adotada por consenso e com expressivo número de co-patrocinadores.


Do nosso ponto de vista, a Resolução No 1712 aprovada em Windsor nos dá mandato para iniciar um processo que nos leve à elaboração de um arcabouço jurídico que traduza a perspectiva interamericana dessa importante questão.  A “Convenção Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial”, que data de 1965 e foi a primeira grande convenção das Nações Unidas na área de direitos humanos, ocupa naturalmente até hoje um lugar de relevo.  O futuro documento que venhamos a elaborar não deverá, naturalmente, reduzir o alcance da proteção daquela convenção internacional.  Ao contrário, nosso objetivo é o de que deverá constituir passo adicional nessa luta, deverá a ela somar-se, dando ao problema uma dimensão mais nossa, interamericana, que é bem distinta, em muitos aspectos, e felizmente para melhor, do que ocorre em outras partes do mundo.


No processo de reflexão e discussão sobre a natureza da futura Convenção Interamericana acha o Brasil que não se pode perder de vista o fato de que a Declaração Sobre a Eliminação da Discriminação Racial, de 1963, e a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965, são dois dos pilares fundamentais na luta pela erradicação das manifestações de racismo e em favor do entendimento, da tolerância e da amizade entre nações e grupos raciais e étnicos.


Entende o Governo brasileiro, porém, que se faz necessário dotar o nosso continente de instrumento de caráter operacional e mais abrangente, que inclua outros aspectos do problema não tratados pelo instrumento da ONU e que reflita o empenho hemisférico na luta contra as manifestações de racismo e intolerância.


O escopo desse instrumento deveria ser amplo suficientemente para abrigar dispositivos referentes à discriminação ou intolerância por raça, crença, idade, sexo ou opção sexual, por exemplo, mas contemplar também questões tais como a discriminação contra portadores de deficiências e de certos tipos de doenças, ou ainda migrantes ou qualquer outro tipo de minoria.  Deveria igualmente abordar a questão sob a perspectiva que lhe dão os avanços da tecnologia, ao tratar da incitação ao racismo e violência por meios eletrônicos, como a Internet.  É, portanto, um campo vastíssimo que se abre às opiniões e sugestões de todos os países do nosso continente.


Acha o Brasil ainda que o futuro instrumento regional não deverá limitar-se a constatar a existência do problema e a proibir as mais diferentes formas de manifestação de racismo, discriminação e intolerância.  O fundamental é que a futura Convenção tipifique os atos, comprometa os Estados na adoção de estratégias e políticas públicas de combate à discriminação e à intolerância em todos os campos, preveja a possibilidade de reparação e de medidas compensatórias e também preocupe-se com a elaboração e aplicação de políticas para a promoção da igualdade.


Nesse sentido, acreditamos que o instrumento regional deverá ser necessariamente mais avançado do que os instrumentos existentes e mais ousado na busca de soluções efetivas para o problema.


Uma outra perspectiva dessa questão é dada pela realização da III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, prevista para ocorrer na África do Sul, no próximo ano, que pretende ser um divisor de águas no combate às formas de racismo e discriminação racial vigentes no mundo.  Em dezembro deste ano realizar-se-á também em Santiago a Conferência Regional preparatória.


A ocorrência dessas duas Conferências torna mais oportuna ainda a discussão desse tema no seio desta Comissão, quanto mais não seja porque o exercício de definição das posições de nossos governos sobre essa questão está em curso, o que facilita no ver da Delegação brasileira o próprio posicionamento de nossos países aqui na CAJP.


Num plano mais objetivo, a delegação brasileira submete concretamente à consideração desta Comissão o seguinte curso de ação:  a Presidência da CAJP encaminharia nota a todos os Estados membros para que estes apresentem, em prazo que poderia ser de até três meses, pontos que a seu juízo devam constar da Convenção Interamericana.  As propostas recebidas dos países seriam o ponto de partida e o fundamento principal para que a Secretaria Geral ou outro órgão específico – o Governo brasileiro privilegia por exemplo a CJI – elaborasse esboço ou projeto de instrumento, com a cooperação naturalmente de todas as instâncias interessadas, como a CIDH.  Nesse exercício seria importante contar com contribuições da sociedade civil, mormente daquelas Organizações Não-Governamentais que tenham afinidade com a questão.  Devo esclarecer, a esse respeito, que o Governo brasileiro já adota internamente esse procedimento sempre que se trata de formar posição sobre temas que envolvem diretamente a sociedade.  No Brasil acaba de ser criado o Comitê Nacional para a participação brasileira na Conferência Mundial contra o Racismo.  De natureza interministerial, o Comitê é integrado por 14 representantes de ministérios e órgãos federais e por outros 14 membros pertencentes a movimentos sociais e ONGs.


Ressalto, por fim, ser fundamental a participação de todos os Estados membros nesse trabalho para que possamos oferecer contribuição valiosa à comunidade internacional nessa luta.  Muito obrigado.
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